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Greve Geral em 14 de junho

A unidade das centrais sindicais em todo 
o Brasil no 1º de maio proporcionou a 

realização de diversos atos e manifestações 
contra a Reforma da Previdência, apresen-
tada por Bolsonaro (PSL) e Paulo Guedes. 
Em defesa da Previdência Pública e Soli-
dária, por empregos e salários para a po-
pulação brasileira, o movimento sindical, 

com a juventude e o movimento popular, 
deliberaram pela Greve Geral no dia 14 de 
junho que deve ser ainda maior que a úl-
tima ocorrida, vitoriosa por ter derrotado 
o projeto de Temer (MDB). O Fórum de 
Lutas Pelos Direitos e Liberdades Demo-
cráticas tem reunido entidades de Teresi-
na e do Piauí para manter as diversas ca-

tegorias de trabalhadoras(es) do serviço 
público, trabalhadoras(es) do setor rural, 
da iniciativa privada e representantes de 
aposentadas(os), atingidos por barragens, 
movimentos de luta por moradia, movi-
mento estudantil e independentes na luta e 
nas ruas. Rumo à Greve Geral!

Leia nas páginas centrais

#15M Greve Nacional

Os cortes de recursos para a educação pública 
atingiram em cheio o funcionamento de universi-

dades, institutos federais e escolas públicas de todo o 
Brasil. Manifestações ganharam as ruas do país contra 
as medidas autoritárias que afetam o presente e o fu-
turo da Educação Pública. Foram ataques aos direitos 
básicos, às ciências humanas, e  perseguição a quem 
escolhe o pensamento crítico em qualquer área. Para 
uma figura política tão preocupada com doutrinação 
de pensamento, Bolsonaro e seu ministro demonstram 
querer impor a sua própria. As mobilizações servem 
como um alerta para todos aqueles que insistem em 
atacar os direitos da classe trabalhadora e são um 
importante passo para a Greve Geral de junho.

Leia na página 3

Contra os cortes na Educação Pública
e em defesa da aposentadoria

Campanha
Salarial 2019

Comissão partici-
pa da primeira rodada 
de negociações com a 
PMT, mas secretário não 
compareceu na segunda 
reunião marcada. Catego-
ria poderá decretar greve 
por tempo indetermina-
do caso não avancem as 
negociações.

              Leia na página 6

Governo fecha
os olhos para a
violência
obstétrica?

Com índices alarman-
tes de violência obsté-
trica no Brasil, o Minis-
tério da Saúde resolveu 
abolir uso do termo. 
Medida traz à tona o 
questionamento sobre à 
postura do governo em 
políticas de saúde para 
mulheres e o respeito 
com um debate sério 
sobre direito à vida das 
mulheres.

            Leia na página 7

Parar o Brasil contra a Reforma Guedes/Bolsonaro!
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Fazendo Arte

A Classe Trabalhadora brasileira vem sofrendo ataques impiedosos 
da Burguesia nacional, que se utiliza dos governos, do poder judi-

ciário e do Congresso Nacional (com a luxuosa ajuda da grande mídia) 
para impor medidas de austeridade econômica que já estão trazendo 
consequências nefastas. Bolsonaro(PSL), Wellington Dias(PT) e Fir-
mino Filho(PSDB) demonstram alinhamento nas políticas de arrocho 
salarial, austeridade exacerbada e  e no projeto de destruição da Previ-
dência  Pública e Solidária.

Como nos dizia o saudoso Florestan Fernandes, o exército é a mão 
armada da burguesia e a democracia burguesa é a mão desarmada 
do exército. As duas mãos sempre se juntam e uma lava a outra. 
Uma síntese de como funcionam as relações de poder no Capitalismo.

O SINDSERM protocolou a Pauta de Reivindicações da Campanha 
2019 Salarial dos(as) Servidores(as) Municipais de Teresina ainda no 
mês de janeiro. São 132 pontos aprovados no Congresso da categoria 
e a Direção do sindicato se antecipou solicitando um calendário de ne-
gociações, para que na data base, que é neste mês de maio, já houvesse 
um entendimento mínimo. 

Somente no dia 26 de abril, após duas paralisações de advertência, a 
administração municipal recebeu 
a Comissão de Negociação, para 
debater os pontos mais urgen-
tes. Nesta reunião, o Secretário 
de Administração solicitou que o 
SINDSERM apresentasse os per-
centuais de perdas salariais antes 
da reunião seguinte, que seria re-
alizada no dia 07 de maio. O SIN-
DSERM solicitou que o repre-
sentante da Prefeitura já viesse 
com uma proposta de reajuste na 
reunião seguinte e o estudo

Os cálculos, realizados por 
economista do SINDSERM, fo-
ram protocolados na SEMA no 
dia 02 de maio e apontam 12,79% 
de perdas salariais (poder aquisi-
tivo), somente durante as gestões 
do Prefeito Firmino Filho (PSDB). No entanto, na reunião marcada 
pelos próprios gestores, o Secretário Nonato Moura, que representa a 
PMT, não compareceu. Um funcionário que recebeu a Comissão deu 
uma desculpa qualquer e afirmou que ainda não havia proposta de re-
ajuste. O SINDSERM marcou paralisação para 15 de maio, no mesmo 
dia da GREVE NACIONAL DA EDUCAÇÃO. 

A Reforma da Previdência de Guedes e Bolsonaro é o principal e 
mais cruel ataque contra a classe trabalhadora brasileira desde a re-
democratização em 1985. É ainda pior que o confisco da poupança, 
promovido por Fernando Collor de Melo, em 1990. O fim da aposen-
tadoria especial, a redução do Benefício de Prestação Continuada, 62 
anos de idade para mulheres e 65 para homens, a inviabilização da apo-
sentadoria para grande parte da nossa classe expressam a confirmação 
da opção do Governo pelos grandes empresários, o que não é novidade 
pra ninguém. No entanto, o ataque mais cruel contra a classe trabalha-
dora brasileira é o Fim da Previdência Pública e Solidária, que Gue-
des/Bolsonaro pretende substituir por um sistema de capitalização em 
que o(a) trabalhador(a) não terá mais a participação do governo e dos 
patrões, como ocorre hoje no sistema contributivo-retributivo.

Além da luta por reajuste salarial, precisamos priorizar o ataque 
mais brutal, que unifica governos e patrões contra nós. O SINDSERM 
exigirá com todas as forças que Firmino negocie e atenda à pauta de 
reivindicações, mesmo ciente de que a PRIORIDADE NÚMERO UM 
É DERROTAR A REFORMA GUEDES/BOLSONARO que preten-
de acabar com a aposentadoria solidária. Somente com uma GREVE 
GERAL DA CLASSE TRABALHADORA BRASILEIRA consegui-
remos derrotar esse projeto dos grandes empresários e políticos cor-
ruptos que estão no poder.

Bolsonaro(PSL), W. Dias(PT) e 
Firmino(PSDB) estão unidos para 
retirar nossos direitos e beneficiar 
grandes empresários!

Charge/Poesia
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E  x  p  e  d  i  e  n  t  e

O fim da aposentadoria 
especial, a redução 

do Benefício de Prestação 
Continuada, 62 anos de 
idade para mulheres e 65 
para homens, a inviabiliza-
ção da aposentadoria para 
grande parte da nossa clas-
se expressam a confirma-
ção da opção do Governo 
pelos grandes empresários, 
o que não é novidade pra 
ninguém. 

    Escola é

 ... o lugar que se faz amigos.

Não se trata só de prédios, salas, quadros,
Programas, horários, conceitos...
Escola é, sobretudo, gente
Gente que trabalha, que estuda
Que alegra, se conhece, se estima.

O Diretor é gente,
O coordenador é gente,
O professor é gente,
O aluno é gente,
Cada funcionário é gente.

E a escola será cada vez melhor
Na medida em que cada um se comporte
Como colega, amigo, irmão.
Nada de “ilha cercada de gente por todos os lados”
Nada de conviver com as pessoas e depois,
Descobrir que não tem amizade a ninguém.
Nada de ser como tijolo que forma a parede, Indiferente, frio, só.

Importante na escola não é só estudar, não é só trabalhar,
É também criar laços de amizade, É criar ambiente de camara-
dagem,
É conviver, é se “amarrar nela”!

Ora é lógico...
Numa escola assim vai ser fácil!Estudar, trabalhar, crescer,

Fazer amigos, educar-se, ser feliz.
É por aqui que podemos começar a melhorar o mundo.

(Paulo Freire)

A resposta virá das ruas! 
É hora de construir a GREVE GERAL



RÁPIDAS
Na base

O chamado para a Greve Nacional da Educação rumo 
à Greve Geral chegou em escolas e também para mães, 
pais, responsáveis e familiares das crianças e adolescen-
tes que estudam nas escolas municipais. O SINDSERM 
preparou um convite divulgado nas comunidades como 
forma de mobilização contra os cortes na Educação e a 
Reforma da Previdência.

Margaridas
O SINDSERM fez a divulgação e coleta de assina-

turas do abaixo-assinado nacional contra a Reforma 
da Previdência durante audiência pública sobre a PEC 
06/2019 no dia 6 de maio na Assembleia Legislativa do 
Piauí e dialogou com trabalhadoras(es) participantes da 
Marcha das Margaridas.

“Parem de nos matar!”
Apresentada em 2015 pelo ex-senador Magno Malta 

(ES), a PEC 29/15 altera a Constituição e inclui o prin-
cípio da “inviolabilidade da vida desde a concepção”. A 
mudança, na prática, passará a proibir a interrupção da 
gravidez em situações já previstas em lei, como em casos 
de estupro, de risco à vida da gestante e de anencefalia 
do feto. Assim, até mesmo a pílula do dia seguinte e vá-
rios contraceptivos seriam proibidos. No dia 24 de abril, 
a relatora Juíza Selma (PSL-MT) deu parecer favorável 
à proposta. O relatório da senadora mantém a previsão 
de aborto em caso de estupro e risco de vida da mãe, mas 
excluiu os casos de anencefalia do feto. A Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara (CCJ), contudo, pode 
votar o texto original mais restritivo. Em 9 de maio, a 
relatora da proposta, senadora Selma Arruda (PSL-MT) 
retirou da pauta a votação do relatório da PEC 29, para 
manifestar sobre as emendas apresentadas que alteram a 
proposta inicial da PEC para garantir o direito ao aborto 
em caso de anencefalia fetal.

Movimento repudia medidas do 
governo Bolsonaro nas ruas do país
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Desde o anúncio dos cor-
tes indiscriminados de 
verba na educação públi-

ca, estudantes, professoras(es) 
e trabalhadoras(es) têm ido às 
ruas para protestar contra os 
constantes ataques diretos do 
governo Bolsonaro (PSL) con-
tra a população brasileira. As 
manifestações pelo país ganha-
ram força e compõem movi-
mento convocado para a Greve 
Nacional da Educação e rumo à 
Greve Geral.

Com um corte de 30% da 
verba das universidades e ins-
tituições federais brasileiras 
que afetam bolsas de mestrado, 
doutorado e pesquisa científica, 
Bolsonaro e o Ministro da Edu-
cação, Abraham Weintraub, ti-
ram a sobrevivência de milhares 
de estudantes que dependem 
financeiramente dessas bolsas 
universitárias e destroem o so-
nho de tantos jovens brasileiros 
de comunidades, periferias e de 
classes sociais menos favore-
cidas a ingressarem no ensino 
superior público. Através de 
justificativas cheias de argu-
mentações politicamente inacei-
táveis, Bolsonaro faz com que 
algumas instituições corram o 
risco de fecharem portas diante 
das medidas absurdas. O gover-
no fez cortes ainda na educação 
básica, prejudicando as crianças 
que dependem de creches no 
Brasil.

Na tentativa de desrespeitar 
e ignorar a classe estudantil e 
trabalhadora, o governo cha-
mou de “Balbúrdia” as manifes-
tações que vem ocorrendo no 
país. Bolsonaro vem impondo 
uma política educacional de viés 
ideológico retrógrado e anti-in-
telectual. Ele ataca os direitos 
básicos, as ciências humanas, e 
faz perseguição a quem escolhe 
o pensamento crítico. Para uma 
figura política tão preocupada 
com doutrinação de pensamen-
to, ele demonstra querer impor 
a sua própria.

Não se pode esquecer ainda 
do ataque que é a Reforma da Pre-
vidência, que agride mulheres, 
os mais pobres, professoras(es) 
e trabalhadoras(es) rurais. A 
proposta de capitalização visa 
tirar a responsabilidade do go-
verno e patrões no pagamento 
da aposentadoria para beneficiar 
os banqueiros.

Contra a Reforma da Previ-
dência e o desmonte da Educa-
ção, a paralisação das atividades 
tem papel fundamental dentro 
da luta contra a retirada de di-
reitos básicos que Bolsonaro 
vem fazendo. As mobilizações 
servem como um alerta para 
todos aqueles que insistem em 
atacar os direitos da classe tra-
balhadora. A população não 
aceitará a BALBÚRDIA que, na 
verdade, está na gestão de Jair 
Bolsonaro.

Nos dias 8 e 9 de maio 
ocorreu também um processo 
de mobilização em defesa das 
Ciências e Tecnologia e denún-
cias contra o Marco Legal da 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
(Lei nº 13.243/2016) e da EC 
95/2016.

É importante defender a 
educação pública, gratuita e de 
qualidade. Para a classe docente, 
é urgente defender a liberdade 
de cátedra nas escolas e univer-
sidades e agir contra o Escola 
sem Partido. A nível munici-
pal, o SINDSERM lembra que 
a Campanha Salarial de 2019 
pauta a exigência da reposição 
das perdas salariais e aumento 
de salários para profissionais da 
educação, bem como para toda a 
categoria, repudiando a merito-
cracia que promove um ambien-
te de disputa desigual e ainda 
adoece a classe docente. 

#15M Greve Nacional da Educação

“As mobilizações 
servem como um alerta 
para todos aqueles que 
insistem em atacar os di-
reitos da classe trabalha-
dora. A população não 
aceitará a BALBÚR-
DIA que, na verdade, 
está na gestão de Jair 
Bolsonaro”.
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O ato do Dia das(os) 
Trabalhadoras(es) no 1º 
de maio marcou mais um 

avanço da unidade entre centrais 
sindicais, sindicatos, o movimen-
to popular e a juventude para 
derrotar a Reforma da Previ-
dência de Guedes e Bolsonaro, e 
defender os empregos e salários 
da população brasileira. Realiza-
do no Parque Piauí, o momen-
to foi um resgate histórico da 
tradição no bairro em realizar 
manifestações em defesa da clas-
se trabalhadora e reuniu forças 
importantes para a continuida-

de das lutas em um calendário 
aprovado nacionalmente, mar-
cando a data da Greve Nacional 
da Educação para 15 de maio e 
a Greve Geral no Brasil para 14 
de junho. O Fórum de Lutas Pe-
los Direitos e Liberdades Demo-
cráticas organizou a atividade.

Iniciando na Praça da Inte-
gração e, em seguida, percorren-
do a avenida principal do bairro 
e depois algumas ruas, o movi-
mento contou a participação de 
trabalhadoras(es) de diversas 
categorias do serviço público, de 
trabalhadoras(es) do setor rural, 

da iniciativa privada e represen-
tantes de aposentadas(os), atingi-
dos por barragens, movimentos 
de luta por moradia, movimento 
estudantil e independentes. As 
intervenções políticas no trio 
eram intercaladas com música, 
executadas por Gomes Brasil e 
Banda. A população que passa-
va pelo local, elogiou e apoio a 
manifestação. Durante o ato fo-
ram coletadas assinaturas para o 
abaixo-assinado nacional contra 
a Reforma da Previdência.

A escolha desse local mar-
ca uma importante iniciativa 

de valorizar a história de onde 
ocorreram lutas fundamentais 
da classe trabalhadora e agora 
a classe está mobilizada contra 
a Reforma Guedes/Bolsonaro. 
Querem entregar o maior pa-
trimônio da classe trabalhadora 
para os donos de banco, mas a 
resposta está vindo das ruas com 
todas as organizações presentes 
e preparando uma grande Greve 
Geral em 14 de junho e, ainda, 
a Greve da Educação no 15 de 
maio.

Foram recebidos também re-
presentantes do Movimento de 

Greve Geral convocada para 14 de 
junho após 1º de maio unificado

Vamos parar o Brasil! 



de valorizar a história de onde 
ocorreram lutas fundamentais 
da classe trabalhadora e agora 
a classe está mobilizada contra 
a Reforma Guedes/Bolsonaro. 
Querem entregar o maior pa-
trimônio da classe trabalhadora 
para os donos de banco, mas a 
resposta está vindo das ruas com 
todas as organizações presentes 
e preparando uma grande Greve 
Geral em 14 de junho e, ainda, 
a Greve da Educação no 15 de 
maio.

Foram recebidos também re-
presentantes do Movimento de 

Trabalhadores Católicos (Ka-
tholische Arbeitnehmer-Bewe-
gung KAB), associação social na 
Alemanha, Áustria e Suíça, que 
tem suas raízes no movimen-
to trabalhista cristão do século 
XIX. O grupo conta com apoio 
da Igreja Católica no bairro e foi 
ao ato prestar solidariedade com 
a luta contra a Reforma da Pre-
vidência e em defesa dos mais 
pobres.

“As mulheres, que são um dos 
segmentos mais afetados pela 
Reforma da Previdência, estão 
movimentando essa luta. Além 

desta data histórica, precisamos 
avançar e levar nossas pautas 
para todos os locais de traba-
lho. Nós mulheres e professoras 
corremos o sério risco com essa 
reforma que quer acabar com 
a aposentadoria especial e nos 
igualar no regime geral, sem le-
var em conta as jornadas de tra-
balho, as especificidades da cate-
goria. Ainda mais, eles esquecem 
os altos índices de desempre-
go no país, quando propõem a 
capitalização”, critica Franci-
lene Nascimento, diretora do 
SINDSERM.

Greve Geral convocada para 14 de 
junho após 1º de maio unificado

Educação dando o 
pontapé da Greve 
Geral em todo o país

As centrais sindicais avaliaram positivamente o 1º 
de maio em unidade, tanto para o movimento con-

tra a Reforma da Previdência e também rumo à Greve 
Geral. A paralisação deve ser maior do que em 28 de 
abril de 2017, quando a classe trabalhadora parou o 
país contra a reforma apresentada pelo governo Temer 
(MDB).

A continuidade das lutas foi aprovada através da 
Greve Nacional da Educação em 15 de maio. A área 
está sofrendo ataques brutais do governo, materia-
lizados no Ministério da Educação, comandado pelo 
ministro Abraham Weintraub. A série de ataques pode 
agravar o caos no ensino público e apresenta um hori-
zonte de privatização do setor. Depois de anunciar que 
cortaria verba de três universidades federais (Univer-
sidade Federal Fluminense - UFF, da Bahia – UFBA e 
de Brasília – UNB) por “balbúrdia”, o governo resol-
veu ir além e cortar investimentos de todo o setor da 
educação, das universidades à Educação Básica (ensino 
fundamental e médio).

No total, os cortes anunciados ultrapassaram R$ 
7 bilhões, o que vai inviabilizar o funcionamento de 
diversas instituições, agravando o caos na educação já 
existente no país. No Piauí, as instituições imediata-
mente afetadas foram o Instituto Federal e a Universi-
dade Federal. Com os cortes, não demorará a chegada 
do problema no cotidiano das salas de aula das unida-
des de ensino do estado e do município.

Recentemente, o ministro da Educação, Abraham 
Weintraub, defendeu o fim de investimentos em cursos 
de Sociologia e Filosofia, além da perseguição e censu-
ra a professoras(es) em salas de aulas. A ofensiva pro-
vocou a reação imediata de alunas(os), professoras(es) 
e trabalhadoras(es) da Educação em vários locais do 
país. As mobilizações intensificadas nos últimos dias 
apontam o caminho para barrar os ataques deste 
governo que aposta no atraso e na ignorância visando 
controlar a população.

A tarefa colocada para todos os movimentos sociais 
comprometidos com a luta contra a Reforma da Pre-
vidência é fortalecer as lutas na construção de uma 
grande Greve Geral no 14 de junho. 
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Comissão participa de primeira rodada de negociações com a
PMT; secretário não compareceu na segunda reunião marcada

No dia 26 de abril ocorreu a pri-
meira reunião na Secretaria Munici-
pal de Administração (SEMA) para 
negociação da pauta de reivindicações 
protocolada pelo Sindicato das(os) 
Servidoras (es) Públicas (os) Munici-
pais de Teresina (SINDSERM) ainda 
no mês de janeiro deste ano.

Participaram da reunião os se-
guintes membros da Comissão de 
Negociação, conforme deliberação 
da Assembleia Geral do dia 11 de 
abril de 2019: Sayonara Vieira (Apo-
sentada-IPMT), Reginaldo Vieira 
(FMS), Jaiza Dias Lopes(STRANS), 
Sinésio Soares (Direção SIND-
SERM) e Daniele Nogueira (Dire-
ção SINDSERM). Os membros Ed-
var Silva (FMS) e Vanda Maria de 
Carvalho Lima (SEMEC) justifica-
ram ausência. A Guarda Civil Muni-
cipal não enviou representante.

Todas as informações com as 
quais as partes se comprometeram na 
primeira oportunidade deveriam ser 

CAMPANHA SALARIAL 2019

enviadas com antecedência para uma 
nova reunião de negociação, com data 
proposta pelo Secretário de Adminis-
tração, Nonato Moura, para o dia 7 de 
maio, às 16h, na SEMA.

O segundo encontro não ocorreu. 
Foram para a SEMA os membros 
Daniele, Sinésio e Reginaldo, acom-
panhados das assessorias jurídica e 
de comunicação do SINDSERM. Na 
data, o secretário não esteve presen-
te. A Direção do SINDSERM avisou 
sobre a convocação da categoria para 
Assembleia e Greve Nacional da Edu-
cação em 15 de maio e que, na oportu-
nidade, a falta de avanço nas negocia-
ções seriam debatidas.

Logo abaixo se encontram os seis 
pontos de pauta considerados mais ur-
gentes pela Direção do SINDSERM e 
que foram debatidos na primeira reu-
nião, bem como os encaminhamentos 
aprovados:
1. Reajuste Salarial com reposição das 
perdas;

Após abrir processo contra a 
Prefeitura Municipal de Teresina 
(PMT) por repasse ilegal do dinheiro 
de Imposto Sindical do ano de 2017, 
o Sindicato das(os)  Servidoras(es) 
Públicas(os) Municipais de Teresina 
(SINDSERM) participou no dia 8 
de maio de julgamento referente ao 
processo mencionado e a assessoria 
jurídica  fez sustentação oral pelo ad-
vogado Cayro Burlamaqui.

O Secretário de Finanças de Te-
resina, com aval do prefeito de Te-
resina, Firmino Filho, autorizou re-
passe para uma Federação localizada 
em Água Branca (PI) e presidida por 
ex- vereadora do PRTB, o valor de 
R$ 1,3 milhão de Imposto Sindical da 
categoria. Na tentativa de recuperar o 
dinheiro desviado para devolver para 
as(os) servidoras(es), o sindicato foi 
impedido. A atual gestão da entidade 
manifesta publicamente que  não con-
corda com o Imposto Sindical.

Reconhecendo a força política e 

Pleno do TRT diz que dinheiro desviado de servidoras(es) municipais 
pela PMT foi ato de “boa fé”; SINDSERM irá recorrer

econômica de Firmino Filho, o pleno do 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) 
decidiu por tirar a responsabilidade da 
prefeitura no caso, e ainda disse que a 
atitude de Firmino Filho foi movida por 
“boa fé”.

Sinésio Soares, presidente do SIN-
DSERM, manifestou, sua profunda in-
dignação com a decisão que chamou de 
esdrúxula por parte dos desembarga-
dores do TRT. “O SINDSERM queria 
devolver esse dinheiro que foi desviado 
para a categoria de servidores, pois não 
concorda com o imposto sindical. Fir-
mino Filho impediu essa devolução, re-
passando ilegalmente esse dinheiro para 
uma federação em água Branca. Para nós 
,isso é um absurdo. Faremos circular no 
Brasil inteiro e divulgaremos os nomes 
dos respectivos desembargadores que 
deram essa decisão esdrúxula”, concluiu 
Sinésio.

O SINDSERM afirma que irá re-
correr da decisão, tomando as medi-
das políticas e jurídicas cabíveis, e que 

continuará na luta convocando as 
trabalhadoras(es) contra todos os 

que agem rumo à retirada de direi-
tos da categoria.

Encaminhamento: A PMT não apre-
sentou proposta de percentual de rea-
juste salarial linear, mas solicitou que o 
SINDSERM envie os cálculos que dão 
base para o índice de reajuste linear de 
acordo com as perdas históricas, bem 
como das perdas da atual gestão da 
Prefeitura de Teresina.

2. Atualização e pagamento retroa-
tivo das mudanças de nível;
Encaminhamento: A SEMA informou 
que existem 973 servidoras(es) mu-
nicipais com três níveis (progressões) 
atrasados e que pretende começar a 
atualização por estas(es) servidoras(es). 
Em seguida pretendem fazer um esca-
lonamento que preveja as mudanças de 
nível de quem tem duas mudanças, para 
depois atualizar.

3. Calendário de mudanças de nível 
programadas, por critério de anti-
guidade
Encaminhamento: Os gestores concor-
daram quanto à elaboração de calendá-
rio de mudanças de nível, concedidas 
por ordem de prioridade para os mais 
antigos e se comprometeu a apresentar 
o levantamento na próxima reunião, 
apresentando o total de servidoras (es) 
com mudanças de nível (progressões) 
pendentes e uma proposta de sistemá-
tica das concessões.

4. Pagamento da ação dos níveis que 
se encontra em fase de execução;
Encaminhamentos: A Administração 
Municipal ainda não apresentou pro-
gramação para o pagamento destes 

valores, que somam 35 milhões no últi-
mo cálculo realizado pelo SINDSERM 
e R$ 34 milhões com cálculo da PMT. 
O Secretário de Administração se com-
prometeu a trazer informações sobre a 
programação orçamentária, uma vez que 
não cabe mais nenhum recurso e o SIN-
DSERM entrou com recurso na correge-
doria para agilizar os cálculos da Conta-
doria Judicial onde se encontra o processo 
neste momento, de modo que os valores 
sejam incluídos na Dívida Ativa do muni-
cípio até junho de 2019.

5. Criação de CIPA’s em todos os ór-
gãos com 100 (cem) servidoras(es)
Encaminhamento: A SEMA irá apresen-
tar um levantamento de todos os locais 
que tem 100 servidoras(es) ou mais, onde 
devem existir Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes (CIPA’s). Em se-
guida, deve ser elaborado o planos para 
realizar as eleições, bem como a capacita-
ção de cipeiras(os).

6. Combate ao assédio moral em todos 
os órgãos da PMT. Criação de equipe 
paritária entre PMT e SINDSERM 
para acompanhar e resolver os casos 
de assédio e opressão nos locais de 
trabalho.
Encaminhamento: Os gestores demons-
traram ter concordado com a criação da 
Comissão, mas solicitou que o SIND-
SERM apresente por escrito uma propos-
ta de composição para comissão paritária 
de combate ao assédio moral contra ser-
vidoras (es) municipais. O SINDSERM 
se comprometeu a enviar antes da próxi-
ma reunião de negociação.
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Veja como tramitará
a PEC 006/2019
(Reforma da Previdência)

COLUNA LEGAL

Sexta-feira, 02 de maio de 
1968. Um dia que não indicava 
nada tão alarmante, mas acabou 
por dar início a um marco polí-
tico e social na história francesa. 
Manifestações iniciadas pela falta 
de debate a assuntos considerados 
tabus num governo fascista e re-
trógrado, os pedidos de renúncia 
do presidente Charles de Gaulle, 
e a exigência de novas eleições, 
tomaram um rumo mais amplo e 
decisivo: lutar contra os ataques 
governamentais na educação. 
Propostas do governo que visa-
vam prejudicar o ensino e a apren-
dizagem, deram início a uma onda 
de protestos que fortaleceram 
uma ideia ainda maior: organizar 
uma grande Greve Geral.

Ganhando expansão nacional, 
o movimento apoiado pelo partido 
comunista francês, era visto nas 
ruas da França no dia 13 de maio, 
onde uniu estudantes de escolas e 
universidades, trabalhadoras(es) 
e entidades sindicais, realizando a 
maior greve já vista no país. Cerca 
de 9 milhões de pessoas paralisa-

ram suas atividades. Em meio a 
perseguições do governo aos lí-
deres do movimento e confrontos 
violentos cercados de gás lacrimo-
gêneo e repressão policial, as(os) 
manifestantes protegidos apenas 
por barricadas, gritavam um so-
noro NÃO ao conservadorismo e 
ao desmonte da educação. As(os) 
trabalhadoras(es), também exi-
giam melhores condições na jorna-
da de trabalho.

Acordos entre classe sindical 
e governo foram consolidados no 
dia 27 de maio, onde um aumento 
salarial, a redução da jornada de 
trabalho entre outras exigências, 
foram concedidas. A greve trouxe 
repercussão mundial e o movi-
mento influenciou protestos não 
só na França, mas como em toda a 
Europa e inclusive na América do 
Sul, o que resultou em um enfra-
quecimento político de Charles de 
Gaulle e a uma mudança de com-
portamentos em como a arte, filo-
sofia e as relações afetivas podem 
ser vistas e vividas.

Esse movimento histórico 

tem repercussão ainda na atuali-
dade. Trata-se de uma importante 
demonstração da força da classe 
trabalhadora em unidade para 
derrotar os ataques que patrões, 
governos e a burguesia repetem 
de maneira cíclica. Que o exem-
plo do maio francês seja lembrado 
para este momento de construção 
da Greve Geral no Brasil neste 
ano de 2019.

Abaixo, lgumas frases que 
o movimento espalhava pelas 
ruas, muros e bandeiras por 
toda a cidade.

MAIO FRANCÊS

“La beauté est dans la 
rue!”  
(A beleza está nas ruas!)

“Soyez réaliste deman-
dez l’impossible”
(Seja realista peça o im-
possível!)

“Il est interdit d’interdire”
(É proibido proibir!)

O mesmo governo que afirma es-
tar em defesa da vida e da família, deu 
uma nova prova da sua incoerência 
no dia 3 de maio quando o Ministé-
rio da Saúde, por meio da divulgação 
de despacho, resolveu abolir o uso do 
termo “violência obstétrica”. O ato 
vai de encontro ao que diz a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), 
reconhecendo a violência o “uso in-
tencional de força física ou poder, 
em ameaça ou na prática, contra si 
próprio, outra pessoa ou contra um 
grupo ou comunidade que resulte ou 
possa resultar em sofrimento, morte, 
dano psicológico, desenvolvimento 
prejudicado ou privação”.

Segundo dados do próprio Mi-
nistério da Saúde, 92% das mortes 
maternas entre brasileiras poderiam 
ser evitadas. São óbitos maternos 
que seriam plenamente prevenidos 
com investimentos em ações de saú-
de e também no combate à violência 

obstétrica, considerando que a 
mesma se caracteriza por 

ocasiões como negação 
ao atendimento adequa-
do, comentários cons-
trangedores que possam 

afastar a mulher do servi-
ço de saúde, agendamen-
tos de partos por cesárea 

sem total consentimento 
da mulher ou evidência da ne-
cessidade, entre outros casos.

No parto, a violência é de-
monstrada pelo desrespeito 

Apesar de índices alarmantes, Ministério 
decide abolir o termo “violência obstétrica”

obstétrica, considerando que a 
mesma se caracteriza por 

ocasiões como negação 

afastar a mulher do servi-
ço de saúde, agendamen-
tos de partos por cesárea 

sem total consentimento 
da mulher ou evidência da ne-
cessidade, entre outros casos.

No parto, a violência é de-
monstrada pelo desrespeito 

ao direito de acompanhante, pe-
regrinação por leito em mais de 
uma maternidade, ações verbais 
que causem insegurança, difi-
cultar o aleitamento materno e 
um dos mais alarmantes que é 
a realização de episiotomia des-
necessária. Este procedimento é 
um corte realizado no períneo, 
região entre a vagina e o ânus, 
que tem a finalidade de ampliar 
o canal de parto.

No artigo “Prática da Epi-
siotomia no parto: desafios para 
a enfermagem”, publicado na 
Revista de Enfermagem como 
artigo original do centro-oeste 
mineiro (2017), é citado que 
“pesquisa nacional de demo-
grafia da saúde da criança e da 
mulher revelou um índice de 
71,6% de episiotomia no Bra-
sil (...)Esses números superam, 
e muito, a porcen tagem re-
comendada pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS) que 
sugere uma taxa ideal de epi-
siotomia nos diversos serviços 
em torno de 10%, realidade 
em muitos países europeus”. 
Muitas denúncias ainda acom-
panham relatos sobre a realiza-
ção do chamado “ponto do ma-
rido”, procedimento feito por 
meio de pontos na vagina para
deixá-la mais fechada com o 
intuito de oferecer mais prazer 
sexual para o parceiro.

Outro recorte necessário 
a ser feito sobre esse cenário, 
é quanto a fragilidade ainda 
maior que mulheres pobres, ne-
gras, indígenas e portadoras de 
deficiência estão sujeitas.

É possível procurar a Defen-
soria Pública e ainda os canais 
de Violência Contra a Mulher 
pelo 180 e disque-saúde no 136 
para denunciar. A recomenda-
ção é reunir documentos, como 
cópia do prontuário médico e o 
cartão de acompanhamento da 
gestação.

É preciso defender o direito 
à vida de maneira séria e inte-
gral, respeitando o direito de 
decisão das mulheres. Ao invés 
de tais recomendações, é neces-
sário que o Ministério da Saúde 
amplie a promoção de políticas 
que promovam o debate e o 
combate à violência obstétrica e 
coíba as agressões. 

Depois de 62 dias do envio da Reforma da 
Previdência, a Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) da Câmara deu o sinal verde para 
a proposta do governo, que segue agora para 
análise de mérito na comissão especial. A ad-
missibilidade foi aprovada por 48 votos a 18. 
Agora o texto segue a tramitação no Congres-
so. Abaixo, enumeramos o caminho ao qual o 
texto deverá percorrer para ser aprovado:

1 - Discussão e aval na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ), que verifica 
se o texto respeita princípios constitucionais 
(cumprida);

2 - Discussão por no mínimo 11 sessões 
em comissão especial, que analisa o teor do 
texto e pode fazer alterações;

3 - Votação na comissão especial;
4 - Discussão e votação no plenário na 

Câmara: são necessários 308 votos (dos 513 
deputados) em dois turnos;

5 - Discussão e aval na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) do Senado;

6 - Discussão e votação no plenário Se-
nado: são necessários 49 votos (dos 81 sena-
dores) em dois turnos;

7 – Promulgação.

No estágio atual, os membros da Comissão 
Especial da Reforma da Previdência na Câmara 
dos Deputados vão analisar o texto no decorrer 
das próximas semanas. Foram protocoladas até 
o momento três propostas de emendas ao pro-
jeto, que trazem mudanças no texto da Reforma 
da Previdência: na comissão especial, elas serão 
analisadas para serem ou não aceitas. Antes, 
passam pelo crivo do relator da PEC na comis-
são, deputado Samuel Moreira (PSDB-SP), que 
pode unir sugestões similares para incorporar 
ao projeto que será votado pelos membros. A 
primeira sugestão de alterações na PEC 6/2019 
foi do deputado Marreca Filho (Patri-MA), que 
pretende manter as atuais regras para a apo-
sentadoria dos trabalhadores rurais.

Do mesmo partido de Marreca, Dr. Frede-
rico (Patri-MG) quer mudar o cálculo da apo-
sentadoria de trabalhadoras(es) que tenham 
contato com agentes nocivos a saúde em suas 
atividades. O deputado pede que essas(es) 
trabalhadoras(es) tenham direito a 100% da 
média aritmética das contribuições para a pre-
vidência social, o INSS, independente do tempo 
de contribuição.

Já a terceira proposta de emenda ao texto da 
nova Previdência foi protocolada por Roberto 
de Lucena (PODE-SP) e quer alterar a regra 
de transição para servidoras(es) públicas(os) e 
professoras(es), diminuindo o tempo de con-
tribuição extra, proposto pela matéria atual 
da reforma. A Reforma da Previdência chega 
à Comissão Especial com alterações no texto 
original.

Trabalhadoras(es) e estudantes contra 
o desmonte da Educação
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Reggae de Jamile Jah foi destaque no projeto
cultural LaborArthe do mês de maio

INICIATIVA CULTURAL

A falsa abolição e a escalada opressora
que mascara o racismo no Brasil

A cantora Jamile Jah e ban-
da com um repertório 

autoral e com o melhor do 
reggae teresinense da jovem 
de voz suave e carisma úni-
co foi atração no LaborAr-
the de maio. A edição ainda 
contou com apresentação do 
Grupo Utopia de Teatro com 
a peça “As aventuras do ne-
gro Chico e Catirina” e ofici-
na de pintura para crianças.

A teresinense Jamile Jah é 
cantora, compositora, musi-
cista e poetisa. Já participou 
do Festival Chapada do Co-
risco (Chapadão) e tem sido 
destaque em várias casas 
com apresentações que agra-
dam o público local e até de 
fora da cidade. Seu repertó-
rio é conhecido pelo melhor 
do reggae, mas a cantora 
também apresenta músicas 

da MPB e outras influências.
Visando a integração 

das(os) servidoras(es) com a 
arte e valorização da cultura 
local, além de proporcionar 
espaço para debates nas lutas 
das(os) trabalhadoras(es), o 
projeto é realizado pela Se-
cretaria de Cultura, Espor-
te e Lazer do SINDSERM, 
acontecendo uma vez por mês, 
sempre na primeira sexta-

-feira. O evento também é 
aberto para o público em ge-
ral e acontece no estaciona-
mento em frente à sede do
SINDSERM Teresina, locali-
zado na rua Quintino Bocaiúva,
n° 446 , centro-norte da cidade.

Reggae de Jamile Jah foi destaque no projeto

Homem negro com cabelo 
black power entra no ôni-
bus e todos, imediatamente, 

lançam olhares de medo e escon-
dem seus pertences. Jovens negros 
entram em loja e passam a ser se-
guidos por seguranças. Você pro-
cura fotografias de espaços de po-
der e, majoritariamente, todos(as) 
os(as) que estão ali são brancos. 
Você procura fotografias de celas 
em prisões brasileiras e, majori-
tariamente, as pessoas que estão 
ali são negras. Ou, ainda, família 
negra recebe 80 tiros de militares 
ocasionando a morte de mais um 
trabalhador. Estes são casos re-
ais de um país onde o presidente 
da República afirma, em entre-
vista, que “o racismo no Brasil é 
coisa rara”. Você acredita nisso?

Desde o dia 13 de maio de 
1888, quando foi assinada a Lei 
Áurea, a chamada “abolição da es-
cravatura”, há um discurso gra-
dativo de que os preconceitos 
foram sendo eliminados e a mis-
cigenação do povo brasileiro não 
dá espaço para que existam dife-

renças. A tal liberdade, no entan-
to, não é comprovada na prática.

No Brasil, 54% da população é 
negra. Dessa parcela, 75% está en-
tre os mais pobres. Os dados são 
da Pesquisa Nacional por Amos-
tra de Domicílios (PNAD) de 2015 
que no ano de 2017 revelou outro 
dado: trabalhadoras(es) negras(os) 
ganham, em média, R$ 1570,00, 
enquanto brancas(os) recebem R$ 
2.814,00. O desemprego também 
é maior entre autodeclaradas(os) 
pardos e negros. A olhos vistos, 
é possível perceber que a maior 
parte da população residente 
nas periferias e bairros afastados 
dos grandes centros, que as(os) 
usuárias(os) de transporte pú-
blico, das escolas públicas e ser-
viços de saúde, são negras(os).

O Atlas da Violência de 2018, 
organizado em parceria entre o 
Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública e o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea), reve-
lou que “em 2016, por exemplo, a 
taxa de homicídios de negros foi 
duas vezes e meia superior à de 

não negros (16,0% contra 40,2%). 
Em um período de uma década, 
entre 2006 e 2016, a taxa de ho-
micídios de negros cresceu 23,1%. 
No mesmo período, a taxa entre 
os não negros teve uma redução 
de 6,8%. Cabe também comen-
tar que a taxa de homicídios de 
mulheres negras foi 71% supe-
rior à de mulheres não negras”.

O documento conclui que “a 
desigualdade racial no Brasil se 
expressa de modo cristalino no 
que se refere à violência letal e às 
políticas de segurança. Os negros, 
especialmente os homens jovens 
negros, são o perfil mais frequen-
te do homicídio no Brasil, sendo 
muito mais vulneráveis à violência 
do que os jovens não negros. Por 
sua vez, os negros são também as 
principais vítimas da ação letal das 
polícias e o perfil predominante da 
população prisional do Brasil. Para 
que possamos reduzir a violência 
letal no país, é necessário que esses 
dados sejam levados em considera-
ção e alvo de profunda reflexão. É 
com base em evidências como essas 

que políticas eficientes de preven-
ção da violência devem ser dese-
nhadas e focalizadas, garantindo o 
efetivo direito à vida e à seguran-
ça da população negra no Brasil”.

Estes são alguns reflexos de 
que a data da abolição não sig-
nificou libertação para o povo 
negro. A manutenção de uma 
sociedade com racismo estrutu-
ral e até institucional é progra-
mada para que o capital conti-
nue a lucrar com a exploração 
e favorece um sistema de poder 
enraizado na cultura brasileira.

O atual governo não mede es-
forços para tentar apagar a ver-
dadeira história de luta do povo 
negro no Brasil. Projetos como 
Escola Sem Partido aparecem 
como mais um modo de negação 
da existência de racismo e desi-
gualdades no país, e tenta evitar a 
tomada de consciência da popula-
ção. São 131 anos da abolição e a 
luta continua por reparação, justi-
ça social, pelo fim do racismo e o 
fim da exploração capitalista que 
mata e ainda oprime o povo negro. 
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